MEDIDA PROVISORIA N° 1045, DE 27 DE ABRIL DE 2021

Institui o Novo Programa Emergencial de
Manutencdo do Emprego e da Renda e dispde
sobre medidas complementares para o0
enfrentamento  das  consequéncias  da
emergéncia de saude publica de importancia
internacional decorrente do coronavirus
(covid-19) no ambito das relagdes de trabalho.

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENARIO

Dé-se ao art. 86 do Projeto de Lei de Conversdo a Medida Provisdria n® 1045, de 28 de abril de 2021,

na parte em que altera o art. 626 da Consolidagéo das Leis do Trabalho, a seguinte redagéo:

“Art. 626. Incumbe as autoridades competentes da Secretaria Especial de Previdéncia
e Trabalho do Ministério da Economia a fiscalizacdo do cumprimento das normas de
protecéo ao trabalho.

Paragrafo Unico. Ressalvadas as atribuicdes do Ministério Publico do Trabalho,
incumbe aos Auditores Fiscais do Trabalho a fiscalizacéo a que se refere este artigo,
na forma estabelecida nos instrumentos normativos editados pelo Ministério do
Trabalho e Previdéncia. ” (NR).

JUSTIFICACAO

Trata-se de aprimoramento da redacdo proposta, pela Medida Provisoria n® 1045, para o art. 626 da
Consolidacdo das Leis do Trabalho, inclusive para que passe a contemplar o Ministério do Trabalho
e Previdéncia, recém-criado, em substituicdo a Secretaria do Ministério da Economia,
originariamente referida.

Substancialmente, é imperioso ressalvar as atribui¢des do Ministério Pablico do Trabalho, que, como
ramo do Ministério Publico da Unido, estd expressamente autorizado, pelo art. 8°, V, da Lei
Complementar n® 75/1993, a “realizar inspec0es e diligéncias investigatorias .



Com efeito, as disposicdes legislativas complementares estdo imunes a atuacdo do legislador
ordinério, sob pena de inconstitucionalidade, mormente em se tratando de medidas provisorias.

Sala das Sessoes, de de 2021.



